
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.343.741 - SP (2010/0154102-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A CASAS PERNAMBUCANAS 
ADVOGADO : FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER RODRIGUES 
ADVOGADO : ÁDYSTON MASSAO TAMASHIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INDENIZAÇÃO.  DANO MORAL. VALOR ARBITRADO.  RAZOABILIDADE.  
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é razoável o valor do dano moral fixado 
em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida em cadastros 
de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras 
situações assemelhadas.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso 
Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.343.741 - SP (2010/0154102-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS 

PERNAMBUCANAS contra a decisão de fls. 230-232 (e-STJ).

Noticiam os autos que a recorrente interpôs agravo de instrumento contra decisão 

denegatória de recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, 

alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

"RESPONSABILIDADE CIVIL. Indenização. Dano Moral. Negativação indevida em 
órgão de proteção de crédito. Procedência bem decretada. Recurso parcialmente 
provido, para reduzir o valor da indenização, de cem para ciquenta 
salários-mínimos" (fl. 35 e-STJ).

Nas razões do especial, em síntese, o recorrente pugnou pela diminuição do valor 

indenizatório por entender exorbitante o valor de 50 (cinquenta) salários mínimos, fixado a título 

de danos morais. 

O Desembargador Convocado Vasco Della Giustina, às fls. 230-232 (e-STJ), 

negou provimento ao agravo de instrumento.

Nas razões do presente regimental (e-STJ fls. 247-254), a recorrente reitera as 

razões do especial.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.343.741 - SP (2010/0154102-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Como consignado na decisão agravada, o valor do dano moral fixado não se 

mostra excessivo para a hipótese dos autos, haja vista que, de acordo com a jurisprudência 

desta Corte, tem sido de até 50 salários mínimos o valor da indenização para casos 

assemelhados. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS 
MORAIS. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos casos de inscrição indevida em cadastros de inadimplentes o dano moral 
se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova. Precedentes.
2. Esta Corte, em casos que tais, tem fixado a indenização por danos morais em 
valores equivalentes a até cinquenta salários mínimos.
3. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está sujeito ao controle 
do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja irrisório ou exagerado, o que não 
ocorre no presente caso em que fixado em R$ 7.000,00.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" 
(AgRg no Ag 1.149.294/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 10/5/2011, Dje 18/5/2011).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. AUSÊNCIA 
DE NOTIFICAÇÃO. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR. 
INCIDÊNCIA JUROS DE MORA.
1. o STJ já firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição indevida em 
órgãos de proteção ao crédito.
2. Em se tratando de danos morais, o termo a quo da correção monetária é a 
data da prolação da decisão que fixou o quantum da indenização, devendo incidir 
os juros de mora a partir do evento danoso em caso de responsabilidade 
extracontratual.
3. Agravo regimental desprovido" 
(AgRg no REsp 1.202.806/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011).

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
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FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO DE 
DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, é 
admissível receber, como agravo regimental, os embargos de declaração de 
caráter nitidamente infringente, desde que comprovada a interposição tempestiva 
da irresignação e verificada a inexistência de erro grosseiro ou má-fé do 
recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) salários 
mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de ressarcimento de 
dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em 
cadastros; devolução indevida de cheques; protesto incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE" 
(4ª Turma, ED-AG n. 811.523/PR, Rel. Min. Massami Uyeda, unânime, DJe de 
22.04.2008).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0154102-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1343741 / SP

Números Origem:  19772001              3402464               994040776247          99404077624750000

EM MESA JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A CASAS PERNAMBUCANAS
ADVOGADO : FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER RODRIGUES
ADVOGADO : ÁDYSTON MASSAO TAMASHIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A CASAS PERNAMBUCANAS
ADVOGADO : FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER RODRIGUES
ADVOGADO : ÁDYSTON MASSAO TAMASHIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.
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